
























































































Lei Ordinária n °  : 11634 Data : 12/12/2017 

Impressão de Propositura 

Classificações : Outras normas do município, Código de Posturas, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Acrescenta o Capitulo V-B à Lei n° 11.367, de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das 
atividades que gerem poluição sonora, impõe penalidades e dá outras providências. 

   Liminar 	 Liminar 	 Liminar 	 
LEI N° 11.634, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 
(Eficácia da Lei suspensa por liminar deferida pela ADIN n° 2029897-15.2018.8.26.0000)  
	 Liminar 	 Liminar 	  
Acrescenta o Capitulo V-B à Lei n° 11.367,  de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, impõe penalidades e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 189/2017, de autoria do Vereador João Donizeti Silvestre 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8 0, 
do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4 0  do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 
de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescentado o Capitulo V-B à Lei n° 11.367, de 12 de julho de 2016, com a seguinte 
redação: 

"Capítulo V-B 

DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DA QUEIMA E SOLTURA DE FOGOS DE 
ARTIFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS 

Art. 26-B. Fica proibida a utilização de fogos de artificio que causem poluição sonora, como estouros 
e estampidos, acima de 65 (sessenta e cinco) decibels nas áreas públicas do município de Sorocaba. 

Parágrafo único. A proibição à qual se refere este artigo estende-se a todas áreas públicas do município, 
em recintos fechados e ambientes abertos. 

Art. 26 -C. Os fogos de artificio e artefatos pirotécnicos que não causem poluição sonora, considerando 
o limite de 65 decibels podem ser livremente utilizados. 

Parágrafo único. Para classificação de poluição sonora, prevista no art. 26 -B, serão consideradas as 
recomendações da NBR 10.151 e NBR 10.152, ou as que lhe sucederem. 

Art. 26-D. Em caso de descumprimento do art. 26-B, será aplicada multa de R$ 1.000,00 (mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, além da obrigação de cessar a transgressão." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 12 de dezembro de 2017. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 

http://www.camarasorocabasp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ADIn n°2.029.897-15.2018.8.26.0000 — São Paulo 
Autora: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PIROTECNIA — ASSOBRAPI 
Réus: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA E OUTRO 
(Lei n° 11.634/17) 

Vistos, etc. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade da Associação 
Brasileira de Pirotecnia - ASSOBRAPI tendo por objeto a Lei n° 11.634, de 
12 de dezembro de 2017, do Município de Sorocaba, dispondo sobre "ruídos 
sonoros provenientes da queima e soltura de fogos de artificio e artefatos 
pirotécnicos". 

Sustentou, em resumo, a inconstitucionalidade da norma. Vicio 
de iniciativa consistente em usurpação de função própria do Chefe do 
Executivo. Criação de despesas sem previsão orçamentária. Violados arts. 5°; 
47, II, 111 e 144 da Constituição Estadual e arts. 1°, IV; 24, V e 170 da 
Constituição Federal. Desproporcional a proibição de fogos de artifício de 
forma genérica. Competência de regulamentar a matéria é do Exército 
Brasileiro, conforme Decreto Federal n° 3.665/00, o qual classificou os 
produtos em classes. Aplicável o Decreto-Lei n° 4.238/42, recepcionado pela 
Constituição Federal. Compete à União legislar sobre material bélico em 
todas as suas espécies e estabelecer regras gerais sobre produção e consumo. 
Já existe farta regulamentação sobre o assunto. Competência ambiental dos 
Municípios não pode acarretar conflito entre os entes federativos. Inevitável o 
prejuízo à Administração com o dispêndio de recursos não previstos para 
fiscalização de uso de fogos, bem como aos munícipes que dependem da 
atividade. Citou jurisprudência. Daí a suspensão liminar e a declaração de 
inconstitucionalidade (fls. 01/35). 

2. Em face da natureza da pretensão e dos elementos existentes nos 
autos, em perfunctório exame, como próprio ao momento processual, 
vislumbrando presentes  os pressupostos legais (art. 10, § 3°, da Lei n° 
9.868/99), a saber: (a) — fumus boni iuris — possível usurpação da 
competência da União para fiscalizar a produção e o comércio de material 
bélico (art. 21, VI) e estabelecer regras gerais sobre produção e consumo (art. 
24, V da CF), em aparente violação ao pacto federativo (arts. 1° e 144 da CE), 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

como aqui já se reconheceu em casos análogos envolvendo a utilização de 
fogos de artificio e artefatos pirotécnicos (ADIn n° 
2.141.044-80.2017.8.26.0000 — v.u. j. de 22.11.17 — Rel. Des. CARLOS 
BUENO; ADIn n° 2.137.293-85.2017.8.26.0000 — v.u. j. de 13.12.17 — Rel. 
Des. ÁLVARO PASSOS; ADIn n° 2.173.855-93.2017.8.26.0000 — v.u. j. de 
13.12.17 — Rel. Des. XAVIER DE AQUINO), e (b) — periculum in mora — 
possíveis dispêndios com a atividade de fiscalização e prejuízos aos 
comerciantes locais, concedo a liminar para suspender  a validade (cf. 
GILMAR FERREIRA MENDES — "Controle Abstrato de 
Constitucionalidade: ADI, ADC e ADO — comentários à Lei n. 9.868/99" — 

Ed. Saraiva — 2012 — p. 328) da Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 2017, 
de Sorocaba, ex nunc, até o julgamento dessa ação. Oficie-se. 

3. Cite-se o douto Procurador-Geral do Estado para, querendo, 
contestar a ação, no prazo legal. 

4. Solicitem -se informações ao Prefeito e Presidente da Câmara 
Municipal de Sorocaba. 

5. Após, à douta Procuradoria de Justiça. 

Int. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018. 

EVARISTO DOS SANTOS 
Relator 

(assinado eletronicamente) 
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Data : 12/12/2017 

Classificações : Outras normas do município, Código de Posturas, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Acrescenta o Capítulo V-B à Lei n° 11.367, de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que gerem 
poluição sonora, impõe penalidades e dá outras providências. 

LEI N° 11.634, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 
(Eficácia da Lei suspensa por liminar deferida pela ADIN n° 2029897-15.2018.8.26.0000) 	LIMINAR CASSADA _1  

[ (Decisão reconsiderada em 28/05/2018 - Lei em vigor) 
	 LIMINAR CASSADA 	  
Acrescenta o Capítulo V-B à Lei n° 11.367,  de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que gerem 
poluição sonora, impõe penalidades e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 189/2017, de autoria do Vereador João Donizeti Silvestre 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8", do Art. 46, da Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n°322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a 
Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescentado o Capitulo V-B à Lei n° 11.367 de 12 de julho de 2016, com a seguinte redação: 

C "Capítulo V-B 

DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DA QUEIMA E SOLTURA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTEFATOS 
PIROTÉCNICOS 

Art. 26-B. Fica proibida a utilização de fogos de artificio que causem poluição sonora, como estouros e estampidos, acima de 65 
(sessenta e cinco) decibels nas áreas públicas do município de Sorocaba. 

Parágrafo único. A proibição à qual se refere este artigo estende-se a todas áreas públicas do município, em recintos fechados e ambientes 
abertos. 

Art. 26-C. Os fogos de artificio e artefatos pirotécnicos que não causem poluição sonora, considerando o limite de 65 decibels podem ser 
livremente utilizados. 

Parágrafo único. Para classificação de poluição sonora, prevista no art. 26-B, serão consideradas as recomendações da NBR 10.151 e 
NBR 10.152, ou as que lhe sucederem. 

Art. 26-D. Em caso de descumprimento do art. 26-B, será aplicada multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência, 
além da obrigação de cessar a transgressão." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 12 de dezembro de 2017. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos 
do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 12 de dezembro de 2017. 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 

Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 20.12.2017. 

http://www.eamarasorocabe.sp.gov.bdsitecainara/proposituras/verpropositura?Impressao=true 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ADIn n° 2.029.897-15.2018.8.26.0000 — São Paulo 
Autora: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PIROTECNIA — ASSOBRAPI 
Réus: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA E OUTRO 
(Lei n° 11.634/17) 

Vistos, etc. 

1. Fls. 175/179:  Em face da superveniência de julgamento considerando 

constitucional lei de teor similar, dispondo sobre "... a proibição da queima, soltura e 
manuseio de fogos de artificio e artefatos pirotécnicos que causem poluição sonora acima 
de 65 decibéis no município de Indaiatuba..." (ADIn n° 2.141.095-91.2017.8.26.0000 — 

v.u. j. de 14.03.18 — Rel. Des. BERETTA DA SILVEIRA), cujos fundamentos foram 

posteriormente endossados por este Eg. Órgão Especial em recente julgado (ADIn n° 
2.223.516-41.2017.8.26.0000 — p.m.v. 23.05.18 — Rel. Des. FERREIRA RODRIGUES), 

impõe-se a reconsideração  da r. decisão deferindo a liminar pleiteada (fls. 157/158). 

À luz dos referidos precedentes, ausente  o fumus boni iuris. Em princípio, 
configurado interesse local do Município em editar regra de combate à poluição sonora 
dentro de parâmetros fixados pela regulamentação federal. Ademais, ao que parece, afigura-
se ausente violação ao princípio da separação de poderes, por não se tratar, aparentemente, 
de ato de gestão. Por fim, consta da norma previsão genérica de custeio com sua execução 
(art. 2° — fl. 157), a indicar aparente inexistência de qualquer vício quanto ao ponto. 

Assim, casso a r. decisão anterior (fls. 157/158) e indefiro  o pedido de 

liminar para suspender os efeitos da Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 2017, de 

Sorocaba. Oficie-se. 

2. Prossiga-se,  como anteriormente determinado (fls. 157/158). 

Int. 

São Paulo, 28 de maio de 2018. 

EVARISTO DOS SANTOS 
Relator 

(assinado eletronicamente) 



Impressão de Propositura 	 improcedente 

Lei Ordinária n° : 11634 	Data : 12/12/2017 

Classificações : Outras normas do município, Código de Posturas, Leis Publicadas pela Câmara, AD1N - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Acrescenta o Capítulo V-B à Lei n° 11.367, de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das 
atividades que gerem poluição sonora, impõe penalidades e dá outras providências. 

	ADIN 	 ADIN 	 ADIN 	 
LEI N° 11.634, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 
(Julgada improcedente a ADIN n° 2029897-15.2018.8.26.0000)  
	 ADIN 	 ADIN 	  

Acrescenta o Capítulo V-B à Lei n° 11.367, de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, impõe penalidades e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 189/2017, de autoria do Vereador João Donizeti Silvestre 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, 
do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n°322, de 18 
de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescentado o Capítulo V-B à Lei n° 11.367,  de 12 de julho de 2016, com a seguinte 
redação: 

"Capítulo V-B 

DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DA QUEIMA E SOLTURA DE FOGOS DE 
ARTIFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS 

Art. 26-B. Fica proibida a utilização de fogos de artificio que causem poluição sonora, como estouros 
e estampidos, acima de 65 (sessenta e cinco) decibels nas áreas públicas do município de Sorocaba. 

Parágrafo único. A proibição à qual se refere este artigo estende-se a todas áreas públicas do município, 
em recintos fechados e ambientes abertos. 

Art. 26-C. Os fogos de artificio e artefatos pirotécnicos que não causem poluição sonora, considerando 
o limite de 65 decibels podem ser livremente utilizados. 

Parágrafo único. Para classificação de poluição sonora, prevista no art. 26 -B, serão consideradas as 
recomendações da NBR 10.151 e NBR 10.152, ou as que lhe sucederem. 

Art. 26-D. Em caso de descumprimento do art. 26 -B, será aplicada multa de R$ 1.000,00 (mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, além da obrigação de cessar a transgressão." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 12 de dezembro de 2017. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATORIO 
A presente Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.brisitecamara/propositurasiverpropositura?impressao=true  
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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Registro: 2018.0000572037 

O 2 5 1 8 / 2 O 1 8 	
ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade n° 
2029897-15.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE PIROTECNIA ASSOBRAPI, são réus PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE SOROCABA e PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 
seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.", de conformidade 

C com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA 
CALÇAS (Presidente), MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO 
CASCONI, RENATO SARTORELLI, FERRAZ DE ARRUDA, SÉRGIO RUI, SALLES 
ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, BERETTA DA SILVEIRA, 
ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX ZILENOVSKI, GERALDO 
WOHLERS, CRISTINA ZUCCHI, NESTOR DUARTE, MARCOS RAMOS, MARIA 
LÚCIA PIZZOTTI, ARTUR MARQUES, PINHEIRO FRANCO, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, FERREIRA RODRIGUES E PÉRICLES PIZA. 

São Paulo, 1° de agosto de 2018. 

Evaristo dos Santos 
RELATOR 

Assinatura Eletrônica 

J.A0-EXPI '';j0 0-1 RN* 

è 
SECRETÁRIO GERAL 
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ADIn n° 2.029.897-15.2018.8.26.0000 — São Paulo 
Voto n° 36.426 
Autora: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PIROTECNIA — ASSOBRAPI 
Réus: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA E OUTRO 
(Lei n° 11.634/17) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Lei n° 11.634, de 12.12.17, do Município de Sorocaba, dispondo 
sobre "ruídos sonoros provenientes da queima e soltura de fogos 
de artifício e artefatos pirotécnicos". Proibição de utilização de 
fogos que causem estouros e estampidos acima de 65 (sessenta e 
cinco) decibels nas áreas públicas da cidade. 
Competência legislativa. Norma versando sobre o controle de 
poluição sonora. Competência concorrente em matéria ambiental 
e de saúde pública. Devidamente observados os dois requisitos 
fixados pelo Eg. STF para a atuação legislativa do Município em 
questões ambientais (Tema n° 145): (i) o interesse local e (ii) a 
harmonia entre a lei municipal e as regras editadas pelos demais 
entes federativos, notadamente a Lei n° 6.938/81 e as Resoluções 
CONAMA n° 01/90 e 02/90. Inexistência do vício apontado na 
exordial. Recente precedente deste Eg. Órgão sobre questão 
idêntica. 
Separação dos poderes. Inocorrência de afronta, seja sob a ótica 
do vício de iniciativa, seja por intromissão do Legislativo na 
seara administrativa. Regulamentação do ruído máximo dos 
fogos de artificio não caracteriza ingerência em atos de gestão. 
Não evidenciada ofensa ao princípio constitucional da 'reserva de 
administração' e separação dos poderes. Inexiste o vício 
apontado. 
Fonte de custeio. Possível a indicação de fonte de custeio 
genérica (art. 5°). Precedentes dos Tribunais Superiores. 
Ação improcedente. 

1. 	Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade da Associação Brasileira 
de Pirotecnia - ASSOBRAPI tendo por objeto a Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 
2017, do Município de Sorocaba, dispondo sobre "ruídos sonoros provenientes da queima 
e soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos" (fl. 155). 

Sustentou, em resumo, a inconstitucionalidade da norma. Vício de 
iniciativa consistente em usurpação de função própria do Chefe do Executivo. Criação de 
despesas sem previsão orçamentária. Violados arts. 5"; 47, II, 111 e 144 da Constituição 
Estadual e arts. 1°, IV; 24, V e 170 da Constituição Federal. Desproporcional a proibição 

Li 
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de fogos de artificio de forma genérica. Competência de regulamentar a matéria é do 
Exército Brasileiro, conforme Decreto Federal n° 3.665/00, o qual classificou os produtos 
em classes. Aplicável o Decreto-Lei n° 4.238/42, recepcionado pela Constituição Federal. 
Compete à União legislar sobre material bélico em todas as suas espécies e estabelecer 
regras gerais sobre produção e consumo. Já existe farta regulamentação sobre o assunto. 
Competência ambiental dos Municípios não pode acarretar conflito entre os entes 
federativos. Inevitável o prejuízo à Administração com o dispêndio de recursos não 
previstos para fiscalização de uso de fogos, bem como aos munícipes que dependem da 
atividade. Citou jurisprudência. Daí a suspensão liminar e a declaração de 
inconstitucionalidade (fls. 01/35). 

Concedeu-se a liminar pleiteada e se determinou processamento (fls. 
157/158), Declinou de sua intervenção o d. Procurador-Geral do Estado (fls. 170/171). 
Presidente da Câmara Municipal pleiteou a reconsideração da decisão concessiva da 
liminar (fls. 175/197). Pleito acolhido (fl. 201), restando cassada a liminar anteriormente 
concedida. Vieram informações da Câmara Municipal (fls. 208/286) e do Prefeito 
Municipal (fls. 288/281). Opinou a d. Procuradoria Geral de Justiça pela improcedência 
(fls. 294/308). 

É o relatório. 

2. 	Improcedente a ação. 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade da Associação Brasileira 
de Pirotecnia - ASSOBRAPI tendo por objeto a Lei n° 11.634, de 12 de dezembro de 
2017, do Município de Sorocaba, dispondo sobre "ruídos sonoros provenientes da queima 
e soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos" (fl. 155). 

Com o seguinte teor a norma impugnada: 

"Art. 1° Fica acrescentado o Capítulo V-B à Lei n° 11.367, de 12 de julho 
de 2016, com a seguinte redação:" 

"Capítulo V-B" 
"DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DA QUEIMA E SOLTURA 

DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS" 
"Art. 26-B. Fica proibida a utilização de fogos de artificio que causem 

poluição sonora, como estouros e estampidos, acima de 65 (sessenta e cinco) 
decibels nas áreas públicas do município de Sorocaba." 

"Parágrafo único. A proibição à qual se refere este artigo estende-se a 
todas áreas públicas do município, em recintos fechados e ambientes abertos." 

"Art. 26-C. Os fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que não causem 
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poluição sonora, considerando o limite de 65 decibels podem ser livremente 
utilizados." 

"Parágrafo único. Para classificação de poluição sonora, prevista no art. 
26-B, serão consideradas as recomendações da NBR 10.151 e NBR 10.152, ou as 
que lhe sucederem." 

"Art. 26-D. Em caso de descumprimento do art. 26-B, será aplicada multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência, além da obrigação 
de cessar a transgressão. (NR)" 

"Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria." 

"Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." (fl.155). 

Autora sustentou, em síntese, desrespeito à competência legislativa da 
União, violação ao princípio da separação de Poderes e criação de despesas sem previsão 
orçamentária. 

Sem razão, porém. 

a) Quanto à competência legislativa 

Inicialmente, cumpre delimitar a matéria disciplinada pela Lei n° 
11.634/17, a fim de examinar o apontado vício de competência legislativa. 

De acordo com a associação autora, a lei municipal invadiu a competência 
da União para legislar sobre fogos de artificio. Asseverou, ademais, que "... compete ao 
Exército Brasileiro Editar normas quanto fabricação, comércio e uso de produto 
controlado entre eles fogos de artificio, conforme Decreto Federal" (fls. 06), 
mencionando precedentes deste Eg. Órgão Especial a fim de respaldar sua tese. 

Contudo, argumento não procede. 

Não se desconhece a existência de uma série de decisões deste Eg. Órgão 
Especial declarando a inconstitucionalidade de leis municipais proibindo a fabricação, o 
comércio e o uso de fogos de artificio, sob o fundamento principal de usurpação da 
competência da União para legislar sobre produção  e consumo nos termos do art. 24, V, 
da CF (v.g. ADIn n° 2.137.293-85.2017.8.26.0000 - v.u. j. de 13.12.17 - Rel. Des. 
ÁLVARO PASSOS; ADIn n° 2.173.855-93.2017.8.26.0000 - v.u. j. de 13.12.17 - Rel. 
Des. XAVIER DE AQUINO; ADIn n° 2.223.516-41.2017.8.26.0000 - p.m.v. j. de 
23.05.18 - Rel. Des. FERREIRA RODRIGUES). 
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Contudo, o presente caso se afigura distinto  dos referidos precedentes. 

Com efeito, a Lei n° 11.634/17, ora impugnada, não tratou da fabricação 
ou comercialização de fogos de artificio, tampouco proibiu sua utilização no município 
de Sorocaba. 

Em verdade, o diploma apenas se limitou a regulamentar o limite máximo 
dos ruídos sonoros decorrentes do uso de tais artefatos, de modo a controlar a poluição  
sonora  na cidade. 

Como bem observado pela Câmara Municipal (fls. 208/231): 

‘`... a Lei ora questionada não interfere na produção nem tampouco no 
consumo de fogos, mas apenas disciplina, no âmbito municipal, limites para 
poluição sonora que venha a ser causada quando utilizados em áreas públicas 
abertas ou fechadas." (fl. 215). 

Daí a conclusão de que a norma impugnada não versa sobre produção e 
consumo, e sim sobre direito ambiental. 

Além disso, tampouco há falar em questão envolvendo "material bélico" 

A respeito da impossibilidade  de enquadrar fogos de artificio e artefatos 
pirotécnicos em tal conceito, assim se pronunciou recentemente este Eg. Órgão Especial, 
em percuciente análise realizada pelo I. Des. Presidente deste Tribunal em voto 
convergente: 

"No Brasil, os produtos supervisionados pelo Exército encontram-se 
arrolados no Anexo I do R-105 (Regulamento para a Fiscalização de Produtos 
Controlados), cuja atual redação é dada pelo Decreto n° 3.665 de 20 de novembro 
de 2000. Neste anexo, os fogos de artificio aparecem sob a rubrica de 'produtos 
controlados' de categoria 3, enquanto os materiais bélicos (foguetes de qualquer 
tipo', 'lança-chamas' e outros) são listados, em geral, na categoria 1, de controle 
mais intenso. Ainda, pela leitura do art. 3°, incisos ,100a, LII e LX, do mesmo 
Regulamento, constata-se que o termo 'bélico' é reservado às 'coisas de emprego 
militar' (leia-se, bens 'de uso privativo das Forças Armadas), ao passo que a 
expressão fogos de artificio' tem significado claramente diverso, correspondendo 
a uma 'designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a 
inflamação a fim de produzir luz, ruído, incêndios ou explosões, e normalmente 
empregadas em festividades.'" 

"Assim, apesar de fogos de artifício e materiais bélicos estarem 
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submetidos à fiscalização do Exército brasileiro, como corretamente apontado por 
este E. Órgão Especial, pondero que a legislação separou os dois conceitos, 
adotando terminologias especificas e prevendo diretrizes diferentes para cada 
produto ou grupo de produtos." (ADIn n°2.223.516-41.2017.8.26.0000 — p.m. v. j. 
de 23.05.18). 

Em síntese, inequívoco tratar-se de matéria de direito ambiental  e saúde  
pública. 

E, sob tal ótica, inexiste  a inconstitucionalidade arguida. 

No tocante à competência para legislar sobre meio ambiente, dispõe a 
Constituição Federal: 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:" 

(.--) 
"VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 

solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição." 

"Art. 30. Compete aos Municípios:" 
"1- legislar sobre assuntos de interesse local;" 
"II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;" 

Há competência paralela do Município em prol de sua preservação 
(Constituição Federal — art. 23 "É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:" (.) VI -"proteger o meio ambiente e combater a poluição  em 
qualquer de suas formas," - grifei). E ainda, conforme dispõe o art. 191  da Constituição 
Bandeirante: "O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da 

C coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio 
ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e 
em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.". 

JOSÉ AFONSO DA SILVA define competência comum  por: 

"(c) comum, cumulativa ou paralela, reputadas expressões sinônimas, que 
significa a faculdade de legislar ou praticar certos atos, em determinada esfera, 
juntamente e em pé de igualdade, consistindo, pois, num campo de atuação comum 
às várias entidades, sem que o exercício de uma venha a excluir a competência de 
outra, que assim pode ser exercido cumulativamente (art. 23); (.)" ("Curso de 
Direito Constitucional Positivo" — Ed. Malheiros — 21" ed. — 2002 — p. 479). 
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É modalidade de repartição de competência administrativa que, segundo 
MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO: 

" ... é, em princípio, correlata à competência legislativa. Assim, quem tem 
competência para legislar sobre uma matéria tem competência para exercer a 
função administrativa quanto a ela. Entretanto, há todo um campo que é comum 
no plano administrativo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios (art. 23). Neste, todos esses entes federativos devem cuidar do 
cumprimento das leis, independentemente da origem federal, estadual, "distrital", 
ou municipal." ("Curso de Direito Constitucional" — Saraiva — 34° Ed. — 2008 — p. 
61). 

Sintetiza, por seu turno PAULO AFFONSO LEME MACHADO: 

"A competência para legislar, quando a União já editou uma norma 
geral, pressupõe uma obediência à norma federal, se editada de acordo com a 
Constituição Federal. Situa-se no campo da hierarquia das normas e faz parte de 
um sistema chamado de 'fidelidade federal'. Não é a mesma situação perante a 
implementação administrativa da lei (art. 23, da CF), onde não há hierarquia nas 
atuações das diferentes Administrações Públicas." (grifei — "Direito Ambiental 
Brasileiro" — Ed. Malheiros — 18a Ed. — 2010 — p. 121). 

A respeito do papel desempenhado pelos Municípios nessa repartição de 
competências, o Eg. Supremo Tribunal Federal, ao fixar o Tema n° 145  de sua 
Repercussão Geral, fixou parâmetros a serem necessariamente observados: 

"O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a 
União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja 
harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI, 
c/c 30, I e II, da Constituição Federal)." (RE n° 586.224/SP — p.m.v. DJ-e 08.05.15 
— Rel. Min. LUIZ FUX). 

São, portanto, 02 (dois) os requisitos ensejadores da competência do 
Município: (i) o interesse local e (II) a harmonia entre a lei municipal e as regras editadas 
pelos demais entes federativos, ambos devidamente observados no presente caso. 

Em primeiro lugar, inequívoco o interesse local  para dispor sobre a 
matéria. 

Realmente, afigura-se licito aos Municípios, a depender de suas 
características, regulamentar o volume máximo de ruído de fogos de artificio permitido na 
cidade, desde que tal limite, como determinado pelo Pretório Excelso, não discrepe dos 
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parâmetros e orientações das normas federais. 

Por exemplo, municípios com vocação mais recreacional ou comercial 
podem ser mais tolerantes com o barulho decorrente da queima de fogos, ao passo que 
municípios com vocação mais residencial tenderão a estabelecer limites mais rigorosos 
para tais ruídos, de modo a evitar transtornos causados pela poluição sonora. 

Em segundo lugar, impende considerar que a poluição sonora é 
amplamente disciplinada pela União, verificando-se a harmonia  entre a Lei n° 11.634/17 
e as normas federais sobre a matéria. 

Na escala federal, a Lei n° 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente) atribuiu ao Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA competência 
para "... estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
principalmente os hídricos" (art. 8", VII). 

Nos termos da Resolução CONAMA n° 01/90, a qual "dispõe sobre 
critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política": 

"I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades 
industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 
política, obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, 
critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução." 

"II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item 
anterior, os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma 
NBR-10.15179 - Avaliação do Ruído em A' reas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT" 

"III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edifi 
cações para atividades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não 
poderá ultrapassar os níveis estabelecidos pela NBR- 10.152 — Níveis de Ruído 
para conforto acústico80, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT" 

"IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os 
produzidos no interior dos ambientes de trabalho obedecerão às normas 
expedidas, respectivamente, pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e 
pelo órgão competente do Ministério do Trabalho." 

"V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) 
competentes, no uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o 
estabelecido nesta Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos 
produzidos por qualquer meio ou de qualquer espécie, considerando sempre os 
locais, horários e a natureza das atividades emissoras, com vistas a compatibilizar 
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o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público." 
"VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas 

de acordo com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da ABNT" 

De outra parte, a Resolução CONAMA n° 02/90, ao dispor sobre "o 
Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora — SILÊNCIO", 
estabeleceu: 

"Art. 3o Disposições Gerais:" 
"- Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILENCIO;" 
"- Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação  

conformidade com o estabelecido no Programa SILENCIO;  " 

"- Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas 
de implementação previstas no Programa SILENCIO;" 

"- Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter 
valores mais rígidos fixados a nível estadual e municipal." 

"- Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em 
vista a necessidade de atendimento a qualidade ambiental." 

De início, interessa notar que as próprias normas federais versando sobre a 
poluição sonora, notadamente a Resolução CONAMA n° 02/90, admitem que Municípios 
ajustem os limites máximos de ruídos de acordo com suas peculiaridades. 

Ademais, é notório que a Lei Municipal n° 11.634/17, ao acolher as 
recomendações da NBR 10.151 e NBR 10.152 para classificação da poluição sonora, 
seguiu exatamente  as diretrizes traçadas pela Resolução CONAMA n° 01/90, sendo 
plenamente harmônica,  pois, com o regramento federal. 

Por fim, convém salientar que o limite eleito pelo legislador local — 65db — 
coaduna-se com as características da Municipalidade de Sorocaba (cidade com amplas 
áreas comerciais e industriais) e mostra-se compatível  com as recomendações previstas na 
NBR 10.151. 

Lei local, portanto, não destoou dos normativos federais. 

Escorreita,  pois, a observação da D. Procuradoria: 

"Tampouco há que se falar em invasão da esfera de competência 
legislativa da União, pois a legislação em comento não dispôs sobre 
comercialização de fogos de artifícios ou sobre a defesa nacional, mas sim acerca 
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da proteção ao meio ambiente, em vista da poluição sonora. 

"Não existe competência concorrente exclusiva da União e Estados para 
legislar sobre a proteção ao meio ambiente (art. 24, VI, da CF/88), pois, fundadas 
na competência política administrativa comum e na competência legislativa 
suplementa de sua preservação, os Municípios estão legitimados, atendendo ao 
interesse local, a inteirar o regramento federal e estadual sobre a matéria." 

"Inquestionável, por sua vez, a finalidade protetiva da lei impugnada. Ao 
Município compete dispor sobre os assuntos de seu interesse local, logo, neles se 
insere inegavelmente a poluição sonora." (fls. 300/302). 

Nesse sentido decidiu recentemente este Eg. Órgão Especial ao examinar a 
constitucionalidade de lei de conteúdo praticamente idêntico, oriunda do Município de 
Indaiatuba, a qual instituiu inclusive o mesmo limite máximo de ruído - 65 db: 

"DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 6.692, de 06 de abril 
de 2017, do Município de Indaiatuba ("Dispõe sobre a proibição da queima, 
soltura e manuseio de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que causem 
poluição sonora acima de 65 decibéis no município de Indaiatuba, e dá outras 
providências,. (1) VÍCIO DE INICIATIVA: Inexistente. Não viola 
a competência privativa da União (arts. 23 e 24, CR/88) a norma municipal que 
se volta, exclusivamente, ao desempenho da polícia administrativa quanto às 
atividades de queima, soltura e manuseio de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos no âmbito local, ainda mais se respeita as regras editadas pela 
União para proteção do meio ambiente e controle da poluição (Lei n° 7.804/89 e 
Res. CONAMA 001/90 e 002/90). Muito menos haveria de se falar em iniciativa 
exclusiva do Alcaide, pois tal tema não se insere no estrito rol 
de competência privativa do Executivo (art. 61, sç 2°, CR/88; arts. 24, ‘55‘ 2°, e 144, 
CE/SP). (2) VIOLAÇÃO À NECESSIDADE, À 
OPORTUNIDADE/CONVENIÊNCIA, AO INTERESSE PÚBLICO E AO 
REGRAMENTO INFRA CONSTITUCIONAL ESTADUAL: Impossibilidade de 
exame dessas teses em sede de ação objetiva. Falta de interesse processual 
flagrante (art. 485, VI, NCPC). (3) FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
ESPECÍFICA: não é inconstitucional a lei que inclui gastos no orçamento 
municipal anual sem a indicação de fonte de custeio em contrapartida ou com seu 
apontamento genérico. Doutrina e Jurisprudência do STF (inclusive em sede de 
repercussão geral) e desta Corte. AÇÃO IMPROCEDENTE, uma vez revogada a 
liminar." (grifei - ADIn n°2.141.095-91.2017.8.26.0000 - v.u. j. de 14.03.18 - Rel. 
Des. BERETTA DA SILVEIRA). 

Em suma, o Município de Sorocaba, ao editar a Lei Municipal n° 
11.634/17 instituindo em 65db o volume máximo para estouros de fogos de artificio nas 
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áreas públicas da cidade e incorporando as recomendações da NBR 10.151 e 10.152, agiu 
dentro  da repartição constitucional de competências (art. 24, VI e 30, I e II da CF). 

Foram devidamente observados  os critérios delineados pelo Eg. STF no 
Tema n° 145 para a atuação legislativa dos Municípios no âmbito do direito ambiental, 
quais sejam, (i) o interesse local e (ii) a harmonia entre a lei municipal e as normas 
editadas pela União. 

Inexiste inconstitucionalidade quanto ao ponto. 

b) Quanto à separação de poderes. 

Tampouco  procede a alegação de violação à separação de poderes, seja sob 
a ótica do vício de iniciativa, seja por intromissão do Legislativo na seara administrativa. 

Respeitadas  a independência e separação dos poderes ("Artigo 5° - São 
Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário."). 

No âmbito local, observa com a síntese dos doutos, HELY LOPES 
MEIRELLES: 

"Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta á sua 
função especifica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos 
concretos de administração. Já dissemos — e convém se repita — que o Legislativo 
provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas gerais, o prefeito 
as aplica aos casos particulares ocorrentes. Dai não ser permitido à Câmara  
intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo,  que 
pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos 
verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da  
Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução  
EovernamentaL " (grifei — "Direito Municipal Brasileiro" — 2013 — 17. ed. — Ed. 
Malheiros — Cap. XI — 1.2. — p. 631). 

Limitação do ruído máximo dos fogos de artificio nas áreas públicas do 
Município não caracteriza intromissão. 

Não se encontra no rol de matérias reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, ou seja, aquelas que envolvem (a) servidores públicos; (b) estrutura  
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administrativa; (c) leis orçamentárias; geracão de despesas;  e, (d) leis tributárias  
benéficas (GIOVANI DA SILVA CORRALO - "O Poder Legislativo Municipal" - Ed. 
Malheiros - 2008 - p. 82/87). 

Dispõe a Constituição Bandeirante, ao tratar de iniciativa privativa do 
Governador do Estado, em seu art. 24, §2°: 

" sç 2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
' das leis que disponham sobre:" 

"1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;" 

"2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;" 

"3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;" 

"4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria;" 

"5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como 
fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;" 

"6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros 
públicos." 

Observe-se, ademais, recente orientação do Colendo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento da Repercussão Geral (Tema n° 917) atrelada ao RE n° 878.911: 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta  
de Inconstitucionalidade estadual.  Lei 5.616/2013, do Município do Rio de 
Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do 
Poder Executivo municipal.  Não ocorrência. Não usurpa a competência  
privativa do chefe do Poder Executivo lei que. embora crie despesa para a  
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuicão de seus  
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.  4. Repercussão geral 
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso  
extraordinário provido."  " Decisão: O Tribunal, por unanimidade,  reputou 
constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência 
de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por 
maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o 
Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso de Mello e 
Rosa Weber. " (RE n° 878.911, Tema n° 917 - v.u. j. de 30.09.16 - Dje de 
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11.10.16 - Relator Ministro GILMAR MENDES) 

Preservada,  na hipótese, seara privativa do Executivo. 

O princípio constitucional da 'reserva de administração',  segundo o 
Pretório Excelso, "... impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias 
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo." (RE n° 427.574-ED 
— j. de 13.12.11 — Rel. Min. CELSO DE MELLO — DJE de 13.02.12 e ADI n° 3.343 — j. 
de 01.09.11 — Plenário — Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX — DJE de 22.11.11). 

A lei impugnada não disciplinou qualquer questão atinente à administração 
local. Não dispôs sobre ato de gestão. Apenas regulamentou medida de combate à 

, 

	

	 poluição sonora, disciplinando, portanto, questão relacionada ao meio ambiente e à saúde 
pública. 

Acerca da competência concorrente  em tais matérias, há precedentes deste 
Eg. Órgão Especial: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei n° 5.551, de 7 de 
maio de 2014, do Município de Catanduva, que proíbe o uso de aparelhos sonoros 
ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo - Legislação que trata  
de matéria de interesse predominantemente local, visando a combater a poluição  
sonora  e preservar a paz e a tranquilidade dos usuários do sistema pública de 
transporte coletivo, nos exatos limites das atribuições conferidas aos municípios 
pelos artigos 23, inciso VI, e 30, inciso 1, da Constituição Federal, o que arreda a 
alardeada invasão de competência federal e afronta ao preceito do artigo 22, 
inciso XI, da mesma Carta Magna, e artigos 111 e 144 da Constituição Estadual - 
Inocorrência, outrossim, de vício de iniciativa, haja vista que a norma editada  
não regula questão estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder 
Executivo, delimitada pelos artigos 24, § 2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 
da CE, aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma contida  
no artigo 144 daquela mesma Carta, razão pela qual poderia mesmo decorrer de 
proposta parlamentar, sem incidir em violação ao principio da separacão dos  
poderes, inserido no artigo 5° da Constituição Estadual  - Previsão legal que, de 
resto, não representa qualquer incremento de despesa, uma vez que a fiscalização 
das atividades comerciais, especialmente aquelas exercidas por permissionárias 
de serviços públicos, e dos atos da vida civil insere-se no poder-dever da 
Administração Pública Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada 
improcedente." (ADIn n° 2.110.902-98.2014.8.26.0000 — p.m.v. j. de 08.10.14 — 
Rel. Designado Des. PAULO DIMAS MASCARETTI). 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei que cria programa municipal 
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de reciclagem ambiental participativa, vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação. Alegações de incompatibilidade da norma impugnada com a Lei 
Orgânica Municipal de Jundiaí não podem ser analisadas nesta via. Parâmetro de 
controle em juízo de constitucionalidade é sempre norma constitucional. 
Inconstitucionalidade parcial: criação de atribuições a secretaria municipal 
especifica, órgão da Administração. Disposições relativas à organização 
administrativa e funcionamento do Poder Executivo. Instituição de atribuições a 
órgãos e agentes públicos subordinados à administração estadual. Ofensa ao 
pacto federativo. Restante da norma. Defesa do solo, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição. Competência legislativa concorrente entre União, Estados e 
Distrito Federal. Legitimidade dos Municípios para disciplinar ferramentas de 
interesse local necessárias para a efetiva defesa desses interesses. Matéria de  
iniciativa legislativa concorrente entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo.  
Vício formal de iniciativa não configurado. Rol taxativo de iniciativas reservadas  
ao Chefe do Executivo.  Política Nacional de Resíduos Sólidos reforça que lei se 
limitou ao interesse local. Não configurados atos concretos de gestão. Normas 
gerais obrigatórias. Comandos que poderão ser regulamentados e concretizados 
pelo Executivo por meio de provisões especiais. Alegação de violação ao art. 25, 
CE. Inocorrência. Carência de dotação orçamentária especifica a importar, no 
máximo, a inexequibilidade da norma no exercício orçamentário em que 
aprovada. Precedentes do STF e do Órgão Especial. Liminar cassada. Pedido 
parcialmente procedente." (grifei - ADIn n° 2.150.787-51.2016.8.26.0000 - p.m.v. 
j. de 07.12.16 - Rel. Designado Des. MÁRCIO BARTOLI). 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n°11.992, de 29 de 
abril de 2016, do Município de São José do Rio Preto. Obrigatoriedade de 
instalação de recipientes com álcool gel antisséptico nas salas de velório dos 
cemitérios locais. Inconstitucionalidade formal inexistente. Não configurada 
violação às hipóteses de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo. 
Hipóteses taxativas, segundo a jurisprudência deste Órgão Especial e do Supremo 
Tribunal Federal. Matéria de saúde pública. Iniciativa legislativa concorrente. 

Inconstitucionalidade material. Não ocorrência. Norma de caráter geral e 
abstrato, editada com vistas à tutela da saúde pública. Inocorrência de usurpação 
de outras competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 
previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Inexistência de 
ofensa à regra da harmonia dos poderes. Caberá ao Prefeito editar provisões 
especiais com vistas à regulamentação da lei. Exercício da gestão dos contratos 
administrativos e execução de eventuais adaptações necessárias ao fiel 
cumprimento do diploma legal permanecem reservados à Administração. Interesse 
público e necessidade de proteção da saúde dos funcionários e usuários das salas 
de velório possibilitam, em tese, a alteração unilateral das cláusulas 
regulamentares do contrato de concessão do serviço funerário pelo Poder 
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Concedente, em obediência à nova imposição legal. Alteração contratual, se 
necessária, que não se mostra substancial. IV. Eventual ruptura da equação 
econômico-financeira entre os concessionários do serviço funerário e a 
Administração que deverá ser concretamente comprovada, para que seja possível 
seu reequilíbrio. Precedente do STF na ADI 3768. Improcedência do pedido." 
(ADIn n° 2.178.745-12.2016.8.26.0000 — v.u. j. de 22.02.17 — Rel. Des. MÁRCIO 
BÁRTOLI). 

Não configurada ingerência indevida do Poder Legislativo em atividades 
administrativas. 

c) Indicação de fonte de custeio. 

Em que pese diversas vezes ter entendido inconstitucionais  normas nessas 
condições (ADIn n° 2.000.343-40.2015.8.26.0000 — v.u. j. de 25.02.15; ADIn n° 
2.186.842-69.2014.8.26.0000 — v.u. j. de 25.02.15; ADIn n° 2.003.556-54.2015.8.26.0000 
— v.u. j. de 08.04.15; ADIn n° 2.223.854-20.2014.8.26.0000 — v.u. j. de 08.04.15 — dentre 
outros no mesmo sentido), reconsiderei  meu posicionamento quanto a esse ponto. 

Disciplina a Constituição do Estado de São Paulo: 

"Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento 
de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos 
disponíveis, próprios para atender aos novos encargos." 

No caso, embora o art. 2°, da Lei Municipal n° 11.634/17, não aponte, 
especificamente, de onde viriam as despesas decorrentes de sua promulgação, previu, 
genericamente, sobre tal assunto, assim dispondo: "As despesas com a execução desta 
Lei correrão por conta de verba orçamentária própria." 

Ora, as leis que criam despesas e perpetrem a indicação, embora 
genericamente, da fonte de custeio, máxime quando não dizem respeito à previdência 
social, não devem ser declaradas inconstitucionais, podendo resultar apenas em sua 
inexequibilidade para o mesmo exercício. 

Não discrepa desse entendimento o Colendo Órgão Especial: 

"Embora a lei apreciada traga, em seu artigo 40, apenas a previsão de que 
a dotação orçamentária para o custeio dos encargos financeiros decorrentes de 
sua implementação correrão 'à conta de dotação orçamentária própria 
consignada no orçamento vigente, suplementada se necessária', tal previsão.  

5q 
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embora generalista, não se constitui em mácula de constitucionalidade,  
importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo exercício  
orçamentário em que fora promulgada." 

(.) 

"Tem-se, dessa forma, que, sobrevindo em determinado exercício 
orçamentário norma que, de forma genérica, tenha por consequência a assunção 
de gastos pela Administração Pública, essas gastos poderão ser absorvidos pelo 
orçamento de três maneiras: (I) através de sua inserção nos gastos já previstos, 
seja por meio da utilização de reserva orçamentária de determinada rubrica, seja 
pelo remanejamento de verbas previstas e não utilizadas; (II) pela 
complementação do orçamento aprovado com verbas adicionais, através de 
créditos suplementares àqueles devidamente autorizados, ou de créditos especiais 
ou extraordinários; ou, por fim, quando inviável essa complementação, (III) 
através de sua inserção no planejamento orçamentário do exercício subsequente." 
"Entende-se, assim, que a previsão de dotação orçamentária generalista não  

poderá constituir em inafastável vício de inconstitucionalidade, vez que possíveis  
tanto o remanejamento orçamentário, quanto a sua complementação com verbas  
adicionais para acomodação das novas despesas. Possível, ademais, em última  
análise, a postergação do planejamento dos novos gastos para o exercício  
orçamentário subsequente, para que a Administração preserve a integridade de  
suas finanças."  (grifei - ADIn n° 2110879-55.2014.8.26.0000 - v.u. j. de 12.11.14 
- Rel. Des. MÁRCIO BÁRTOLI). 

E, 

... a simples alegação de falta de previsão orçamentária somente 
inviabiliza a execução da despesa no exercício financeiro em que a lei é publicada, 
podendo ser aplicada nos anos seguintes sem que se tenha de declarar sua 
inconstitucionalidade." (ADIn n° 2181349-14.2014.8.26.0000 - v.u. j. de 08.04.15 
- Rel. Des. JOSÉ DAMIÃO PINHEIRO MACHADO COGAN). 

Posicionamento também do C. Supremo Tribunal Federal: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais n° 11.169/2005 e 
11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos 
Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações 
de vício de iniciativa legislativa (arts. 20  37, X e 61, 55' 1°, II, a, da Constituição 
Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5°, caput, da Carta Magna); e 
inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, 55' 1°, da 
CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do 
Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não 
pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. 

Go 
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Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da 
remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei especifica para ambas as 
situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas 
que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam 
devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. 
A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação especUica não  
autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a  
sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo  
argumento da violação do art. 169, § 1°, da Carta Magna. Precedentes : ADI 
1585-DF. ReL Min. Sepúlveda Pertence. unânime. DJ 3.4.98; ADI 2339-SC. Rel.  
Min. limar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001: ADI 2343-SC, ReL Min. Nelson  
Jobim, maioria, DJ 13.6.2003.  9. Ação direta de inconstitucionalidade 
parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente." (grifei — 
ADI 3599/DF — DJ-e de 14.09.07 — Rel. Min. GILMAR MENDES). 

E ainda: ADI/MC 484/PR, Rel. Min. CÉLIO BORJA, j. 06.06.91; ADI 
1243-6, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, j. 17.08.95; ADI 1.428-5, Rel. Min. 
MAURICIO CORRÊA, j. 01.04.96; ADI 15851DF, Rel. Des. SEPÚLVEDA 
PERTENCE; AI-ARG 446679, Rel. Min. ELLEN GRACIE, j. 13.12.05; ADI 3599/DF 
— DJ-e de 14.09.07 — Rel. Min. GILMAR MENDES; RE 770329/SP, Rel. Min. 
ROBERTO BARROSO, j. 29.05.14. 

Nesses termos, à luz desses entendimentos, não há que se falar em 
inconstitucionalidade por indicação genérica de fonte de custeio. 

Em suma, nenhum dos alegados fundamentos para a inconstitucionalidade 
da lei impugnada merece acolhimento. 

Pelo exposto, sob qualquer ângulo, não resta configurada afronta aos arts. 
5"; 47, II, 111 e 144 da Constituição Estadual ou a qualquer dispositivo de reprodução 
obrigatória da Constituição Federal. 

Mais não é preciso acrescentar. 

3. 	Julgo improcedente a ação. 

EVARISTO DOS SANTOS 
Relator 

(assinado eletronicamente) 

61 
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J.A0EXPEDIÉNTEEXTERNO 
ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autW C R geTÁ Riqg ki3,51 no 
1050144-08.2017.8.26.0602, da Comarca de Sorocaba, em que é apelante OTAVIO FARO 
CALDINI, é apelado PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5' Câmara de Direito Público do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MARIA LAURA 
TAVARES (Presidente), FERMINO MAGNANI FILHO E FRANCISCO BIANCO. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2018. 

Maria Laura Tavares 
Relator 

Assinatura Eletrônica 
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VOTO No 25.499 

APELAÇÃO CÍVEL No 1050144-08.2017.8.26.0602 

COMARCA: SOROCABA 

APELANTE: OTÁVIO FARO CALDINI 

APELADO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNCIPAL DE SOROCABA 

INTERESSADO: MUNICIPALIDADE DE SOROCABA 

Juiza de 1a Instância: Adriana Brandini do Amparo 

APELAÇÃO CÍVEL — MANDADO DE SEGURANÇA — 
Impetrante que exerce a profissão de blaster e pretende afastar as 
restrições impostas pela Lei Municipal n° 11.634/17, que proíbe a 
utilização de fogos de artifício que causem poluição sonora acima 
de 65 (sessenta e cinco) decibels nas áreas públicas do município 
de Sorocaba — Impossibilidade - Órgão Especial deste E. Tribunal 
de Justiça que julgou constitucional a Lei Municipal n° 11.634/17— 
Tese fixada pelo STF no julgamento do Tema 145: "o Município é 
competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e 
Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento 
seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes 
federados" — Sentença mantida — Recurso improvido. 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de 

liminar, impetrado por OTÁVIO FARO CALDINI contra ato do PRESIDENTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL, com a alegação de que exerce a profissão de blaster, 

possuindo autorização da Secretaria da Segurança Pública e da Polícia Civil do 

Estado de São Paulo, mas que a Lei Municipal no 11.634/17, ao proibir a 

utilização de fogos de artifício que causem poluição sonora acima de 65 

decibels nas áreas públicas, coíbe o exercício de sua profissão no âmbito 

municipal. Sustenta que a referida lei é inconstitucional, uma vez que a União 

é competente para legislar sobre material bélico em todas as suas espécies, 

não podendo a legislação municipal estabelecer restrição que não foi prevista 

pelo legislador federal. Pretende a concessão da segurança para que possa 

continuar a exercer sua profissão e realizar a soltura de fogos de artifício, a 

despeito das disposições da referida lei municipal. 
Apelação n° 1050144-08.2017.8.26.0602 -Voto n°25499 	 2 
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A medida liminar foi indeferida (fl. 58). 

O representante do Ministério Público em primeira 

instância manifestou-se pela denegação da segurança (fls. 141/148). 

A r. sentença de fls. 173/176, cujo relatório é 

adotado, denegou a segurança, com o entendimento de que não há violação à 

competência da União, eis que o Município legislou sobre interesse local (art. 

30, I, CF), em consonância com as normas editadas pela União para proteção 

do meio ambiente e controle da poluição, sendo que o E. Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, por votação unânime, declarou a 

constitucionalidade de lei análoga do Município de Indaiatuba. Custas ex lege. 

Sem honorários advocatícios (artigo 25 da Lei no 12.016/09). 

O impetrante interpôs apelação a fls. 183/203 

alegando, em síntese, que é atribuição da União legislar sobre material bélico 

em todas as suas espécies, conforme o artigo 21 da Constituição Federal, 

sendo que o Município, no exercício da competência suplementar, não pode 

estabelecer restrição que não foi prevista pelo legislador federal. Sustenta que 

a legislação municipal impede os consumidores de soltarem fogos de artificio e 

os profissionais do ramo de pirotecnia de exercerem sua atividade em todo o 

município de Sorocaba, o que representa afronta aos princípios 

constitucionais. 

Recurso bem respondido (fls.234/245). 

A D. Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não 

provimento do recurso (fls. 269/271). 

Recurso regular e tempestivo (fl. 272). 

É o relatório. 

Apelação n° 1050144-08.2017.8.26.0602 -Voto n°25499 
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O apelante impetrou o presente Mandado de 

Segurança objetivando a concessão da segurança para que possa continuar a 

exercer sua profissão de blaster e realizar a soltura de fogos de artifício, sob o 

argumento de que é inconstitucional a Lei Municipal no 11.634/17, que proíbe 

a utilização de fogos de artifício que causem poluição sonora acima de 65 

(sessenta e cinco) decibels nas éreas públicas do município de Sorocaba. 

A Lei Municipal no 11.634/17 acrescentou o Capítulo 

V-B à Lei no 11.367/2016, com a seguinte redação: 

"Capítulo V-B 

DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DA QUEIMA 
E SOLTURA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTEFATOS 
PIROTÉCNICOS 

Art. 26-8. Fica proibida a utilização de fogos de 
artifício que causem poluição sonora, como estouros 
e estampidos, acima de 65 (sessenta e cinco) 
decibels nas áreas públicas do município de 
Sorocaba. 

Parágrafo único. A proibição à qual se refere este 
artigo estende-se a todas áreas públicas do 
município, em recintos fechados e ambientes 
abertos. 

Art. 26-C. Os fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos que não causem poluição sonora, 
considerando o limite de 65 decibels podem ser 
livremente utilizados. 

Parágrafo único. Para classificação de poluição 
sonora, prevista no art. 26-8, serão consideradas as 
recomendações da NBR 10.151 e NBR 10.152, ou as 
que lhe sucederem. 

Art. 26-D. Em caso de descumprimento do art. 26-8, 
será aplicada multa de R$ 1.000,00 (mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, além da obrigação 
de cessar a transgressão." (NR) 

Em que pesem as alegações do impetrante, é certo 

que o C. Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça, em julgamento realizado 
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em 01.08.2018 (ADI no 2029897-15.2018.8.26.0000), reconheceu a 

constitucionalidade da Lei Municipal no 11.634/17: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei no 
11.634, de 12.12.17, do Município de Sorocaba, 
dispondo sobre "ruídos sonoros provenientes da 
queima e soltura de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos". Proibição de utilização de fogos que 
causem estouros e estampidos acima de 65 
(sessenta e cinco) decibels nas áreas públicas da 
cidade. Competência legislativa. Norma versando 
sobre o controle de poluição sonora. Competência 
concorrente em matéria ambiental e de saúde 
pública. Devidamente observados os dois requisitos 
fixados pelo Eg. STF para a atuação legislativa do 
Município em questões ambientais (Tema no 145): 
(i) o interesse local e (ii) a harmonia entre a lei 
municipal e as regras editadas pelos demais entes 
federativos, notadamente a Lei no 6.938/81 e as 
Resoluções CONAMA no 01/90 e 02/90. Inexistência 
do vício apontado na exordial. Recente precedente 
deste Eg. Órgão sobre questão idêntica. Separação 
dos poderes. Inocorrência de afronta, seja sob a 
ótica do vício de iniciativa, seja por intromissão do 
Legislativo na seara administrativa. Regulamentação 
do ruído máximo dos fogos de artifício não 
caracteriza ingerência em atos de gestão. Não 
evidenciada ofensa ao princípio constitucional da 
'reserva de administração' e separação dos poderes. 
Inexiste o vício apontado. Fonte de custeio. Possível 
a indicação de fonte de custeio genérica (art. 5 0). 
Precedentes dos Tribunais Superiores. Ação 
improcedente. (Direta de Inconstitucionalidade 
2029897-15.2018.8.26.0000; Rel. Des. Evaristo dos 
Santos; Órgão Especial; j. 01/08/2018) 

Conforme o entendimento do C. Órgão Especial no 

julgado acima transcrito, a Lei no 11.634/17 apenas se limitou a regulamentar 

o limite máximo dos ruídos sonoros decorrentes do uso dos fogos de artifício, 

de forma a controlar a poluição sonora na cidade, o que enseja a conclusão de 

que a norma impugnada não versa sobre produção e consumo e nem 

tampouco sobre material bélico, mas sim sobre direito ambiental. 

A respeito do tema, o C. Supremo Tribunal Federal, 

quando do julgamento do RE 586224 (Tema 145), fixou a seguinte tese: "o 

município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e 
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Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja 

harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 

24, inciso VI, c/c 30, incisos I e II, da Constituição Federal)". 

No caso dos autos, foram cumpridos os dois os 

requisitos autorizadores da competência legislativa do Município: interesse 

local e harmonia entre a lei municipal e as regras editadas pelos demais entes 

federativos. 

O interesse local para regulamentar o volume 

máximo de ruído de fogos de artifício permitido no Município é evidente e, 

conforme bem destacado pelo voto do E. Des. Relator Evaristo dos Santos, "é 

notório que a Lei Municipal no 11.634/17, ao acolher as recomendações da 

NBR 10.151 e NBR 10.152 para classificação da poluição sonora, seguiu 

exatamente as diretrizes traçadas pela Resolução CONAMA no 01/90, sendo 

plenamente harmônica, pois, com o regramento federal". 

Desta forma, diante do reconhecimento da 

constitucionalidade da Lei no 11.634/2017 pelo C. Órgão Especial deste 

tribunal, deve ser mantida a sentença que denegou a segurança. 

Pelo exposto, pelo meu voto, nego provimento ao 
recurso. 

Eventuais recursos interpostos contra este julgado 

estarão sujeitos a julgamento virtual, devendo ser manifestada a discordância 

quanto a essa forma de julgamento no momento da interposição. 

Maria Laura de Assis Moura Tavares 

Relatora 
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